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e tnc usao esco ar no· 

ensan o o caso • 
• 
• 
• 

.. . muitas vezes acontece aquilo que pode ser chamado de inclusão excludente ou integração social perversa, isto • 
• 

é, a ilusão de ser como os demais, o parecer com os demais, o que resulta numa pressão etnocêntrica de ter que ser, • 
• 

forçosamente, como os demais. • 
• 
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Este artigo apresenta os sur
dos como minoria lingüística e 
argumenta a favor de uma edu
cação bilíngüe-bicultural, de
fendendo a adoção de uma 
política lingüística de aquisi
ção da Língua de Sinais co
mo 1 ª língua para aprendizes 
surdos e questionando a atu
al política de inclusão escolar 
e as Diretrizes Nacionais pa
ra Educação Especial em vi-

, 
gor no pais, no que concerne 
ao alunado surdo. 

Palavras-chave: política de 
inclusão escolar, educação bilin
güe-bicultural para surdos, aqui
sição de Língua de Sinais. 

This article presents deaf 
people as a linguistic minor
ity and argues in favor of a 
bilingual bicultural education 
standing up for the adoption of 
linguistic policies · of sign lan
guage acquisition as first lan
guage for deaf learners. It also 
questions today's school inclu
sion policies and the directives 
for a national policy on special 
education concerning deaf stu
dents. 

Key words: school inclu
sion. policies, deaf bilingual
bicultural education, sign lan
guage acquisition. 

• 
(Skliar) • 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• A proposta de inclusão es- • 
• 

colar de crianças com necessi- : 
dades educacionais especiais1 : 

• 
tem sua origem na Declaração : 
Universal dos Direitos Ruma- · : 

• nos (1948) que assegura o di- • 
• 

reito de todos à educação ; : 
amplia-se na Conferência : 

• 
Mundial de Educação para : 
Todos, ocorrida em 1990 na : 

• Tailândia, em que o principal • 
• 

objetivo foi examinar e enfren- : 
tar o desafio da exclusão es- : 

• 
colar de milhares de alunos, e · 

• 
consolida-se com a Declaração : 

• 
de Salamanca que aponta as • 

• 
escolas inclusivas como for- · • 
ma mais eficaz de alcançar a : 
educação para todos (EDLER 
CARVALHO, 1998). 

1 
Termo utilizado nos documentos oficiais, a partir da Declaração de Salamanca para designar crianças com deficiências e crianças de outros grupos 

marginalizados, como crianças de rua, de minorias lingüísticos, étnicas ou culturais, crianças qu~ trabalham ou membros de populações nômades. 
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• O movimento mundial pela . 
• 

inclusão alicerçado, por um la- : 
do, pela organização e luta pelo : 

Parece haver, nos discur
sos predominantes a respeito 
da escola inclusiva, a afirma-

• 
direito à cidadania dos grupos : ção de uma escola ''redentora'', 
minoritários de ordem racial, : ou seja, uma suposta solução 

• religiosa, étnica, lingüística e . educacional para . os proble-
• 

de gênero, e, de outro, pelas po- : mas sociais. Discutindo o te-
líticas públicas de ações afrr- : ma, Souza (1998) aponta para 

• 
mativas, de direitos humanos, • o fato de estar ocorrendo uma · 

• 
originárias dos acordos entre : 

• 
• 

tentativa de reduzir o comple-

· ·Discutindo .a lndusão ·desurdos, .llocha .(1997} 
: :dlega a argtí,nenfar so&:re o IJldlefkio a que ~ 
cânvivência etltte ·iSuais.levarià,· dli,111ando que 

.~ a escolaridacle~guetifi~qt:la é ~,.,:,.K:iosa · não só 
Jt,ara as pessóa$ ~rdàs," como para a $«Íedade 

V ~ 

, como um todo, que liCGimpe,1neáirel ppr não 
, ter contato cóffl O diversidade hurnànO. 

/4 

• 
• 

os organismos internacionais : xo processo de integração so
como a ONU e a UNESCO : cial à experiência educacional, 

• 
(FRANCO, 2002) pretende · entendida como mera conti-

• 
transformar a escola em espaço : güidade física dos ''diferentes'' 

• de aceitação e convivência com . com aqueles ditos normais. 
• 

os diferentes, em um discurso : Para os defensores da pro-
que se afrrma como humanista : posta inclusiva, um dos prin-

• 
e multicultural e que tem acu- : cipais argumentos a seu favor 
sado a educação especial de se- : é que esta oferece a possibili-

• gregadora e assistencialista.. A . dade, para os ditos normais, do 
• 

inclusão pressupõe, então, se- : aprendizado da tolerância e do 
gundo Edler Carvalho (1998), : respeito para com aqueles re-

• 
que todos, sem exceção, devem · conhecidos como diferentes. 

• 
participar da vida acadêmica, : 
em escolas ditas comuns, nas : 

• 
classes ditas regulares, onde : 
deve ser desenvolvido o traba- : 

• 
lho pedagógico que sirva a to- • 

• 
dos, indiscriminadamente. : 

• 
• 

Discutindo a inclusão de sur
dos, Rocha (1997) chega a ar
gumentar sobre o malefício a 

. " . . . que a conv1venc1a entre 1gua1s 
levaria, afirmando que a esco
laridade guetificada é pemi-

. ~ , 
ciosa nao so para as pessoas 
surdas como para a socieda
de como um todo, que fica im
permeável por não ter contato 
com a diversidade humana. Há 

. aí uma proposta de combate à 
''segregação'' em que, segun
do os defensores da inclusão, 
se encontram esses sujeitos. A 
idéia é oferecer-lhes a possibi
lidade de pertencerem ao mun
do ouvinte e, no caso específi
co da inclusão escolar, terem 
o direito de freqüentar a esco
la comum. Questiona-se, por 
conseguinte, a escola especial 
para surdos, rotulando-a de 
segregadora. O discurso pela 
igualdade, acima de qualquer 
diferença, reveste-se, em meu 
entendimento, de profunda de
sigualdade. Seria uma propos
ta igualitária oferecer condi
ções de escolaridade iguais a 
aprendizes tão diferentes? A 
preocupação maior parece, lo
go, estar dirigida à maioria e 
não às minorias oprimidas e 
silenciadas. 

Dessa maneira, defende-se 
que aprender a conviver com a 
diferença prepara o sujeito pa
ra a vida (BAPTISTA, 2001), 
apontando ser esse o primeiro 
efeito das políticas educacio
nais inclusivas. Nas ''Diretrizes 
Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica'', 
de 11 de setembro de 2001, es
sa idéia se confirtna no arti-
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14 go 8°, Parágrafo II, que institui 
que as escolas da rede regular _ 
de ensino devem prover 

a distribuição dos alunos 
com necessidades educacio
nais especiais pelas várias clas
ses do ano escolar em que fo
rem classificados, de modo que 
essas classes comuns se benefi
ciem das diferenças e ampliem 
positivamente as experiências 
de todos os alunos, dentro do 
princípio de educar para a di
versidade (grifo meu). 

Uma outra razão, também 
apontada nessas mesmas dire
trizes, em defesa da inclusão 
dos educandos com necessida
des especiais no ensino regu
lar, é a melhoria na _relação cus
to-beneficio de todo o sistema 
educativo. Pereira (1997:18)) 
relata: 

As pesquisas em educação 
~ . começam nao apenas a questio-

nar a validade de uma educação 
oferecida apenas em institui
ções segregadas, como também 
a buscar subsídios que compro
vem sua ineficácia educacional 
(nos sentidos da qualidade dos 
programas curriculares e da 
formação de cidadãos) e suas 
desvantagens na relação custo
benefício (grifo meu) . 

Observando os dois fato
res acima mencionados, cabe 
a pergunta: para quem se di-

• r1ge e com o que se preocupa, 
realmente, a proposta de esco
la inclusiva no Brasil, nos mol-

• • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

des que hoje se colocam? Se 
a escola brasileira, ainda ho
je, é marcada pelo fenômeno 
da repetência e _pela exclusão 
sistemática, caracterizada pe
la evasão escolar daqueles alu
nos que apresentam variações 
lingüísticas, raciais, étnicas, o 
que é possível esperar para os 
alunos considerados deficien
tes? 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Por outro lado, não é possí- : 
vel fechar os olhos para a gra- : 

• ve crise por que passa a edu- • 
• 

cação especial. Bueno (1994) : 
assinala que, afora o fato de : 

• 
apenas em _ torno de 15% da : 
população deficiente em idade : 

• escolar receber algum tipo de • 
• 

atendimento educacional, os : 
resultados deixam muito a de- : 

• 
sejar, pois a maioria da clien- : 
tela não consegue ultrapassar : 

• os níveis iniciais de escolari- • 
• 

dade. Confirma-se, assim, o : 
fracasso do modelo clínico-te- : 

• 
rapêutico, modelo que, segun- : 
do Skliar (2000:14), tem impe- : 

• rado na abordagem educativa • 
• 

de crianças especiais. Em uma : 
análise sobre os fatores que ca- : 
racterizam a 
da educação 

• , . . ,,.,,,. 

cr1t1ca s1tuaçao · 
• 

especial, o au- • 
• 

tor aponta dois aspectos pri-
.• 

mordiais. Primeiro, o fato de 
essa ser vista como educação 
menor, irrelevante, incomple
ta, tanto em relação aos sujei
tos como em relação às insti
tuições e, segundo, o fato de a 
educação especial estar exclu
ída do debate educativo geral. 
Todavia, ainda conforme o au
tor: 

incluir a educação das crian
ças especiais dentro da dis
cussão global não significa in
cluí-los fisicamente nas escolas 
comuns, mas hierarquizar os 
objetivos filosóficos, ideológi
cos e pedagógicos da educação 
especial. (SK.LIAR, 2000:14) 

Continuando a polêmica, o 
próprio conceito de inclusão, 
apontado por Franco (2002) 
como um conceito ' 'guarda
chuva'', por propor o acesso e 
a permanência de todos os in
divíduos, desde os mais diver
sos grupos sociais oprimidos, 
até os denominados deficien
tes, nas salas de aula do ensi
no regular, vem sendo ques-

. 
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• 
• 

tionado. Para a autora, é tarefa : 
• 

urgente separar a inclusão ra- : 
cial, étnica, religiosa, de gêne- : 

• ro e, mesmo, a inclusão social • 
• 

- da inclusão dos deficientes à · • 
escola regular. Os grupos de : 

• 
cegos, de surdos, de paraplé- : 
gicos, de pessoas com síndro- : 

• 
me de Down e tantos outros, • 

• 
sendo colocados sob a mes- • • 

ma caracterização de deficien- : 
• 

tes mas, ao mesmo tempo, tão : 
distintos entre si, estariam su- : 

• . . , . 
Jeitos a uma unica proposta • 

• 
educacional, a uma ''escola pa- : 
ra todos'', a um ''currículo pa- : 

• 
ra todos''. As especificidades : 
desses grupos, principalmen- : 

• 
te no que concerne ao proces- • 

• 
so de aprendizagem, e à varie- : 

• dade de situações que podem . 
• 

ser encontradas dentro de um • • 
mesmo grupo, precisam ser le- : 

• 
vadas em consideração nas po- : 
líticas públicas educacionais. : 

• No caso específico do alunado . 
• 

surdo, o que se pode perceber : 
é que as políticas de integra- : 

• 
ção transformam-se rapida- : 
mente em práticas de assimi- : 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

lação ou produzem, como um 
efeito contrário, um maior iso
lamento e menores possibilida-
des educativas nessas crianças 
(SKLIAR, 1998:17). 

' 

Com tantos questiona~n-
tos e experiências 4esastrosas 
relatadas, caso da educação de 
surdos na Espanha (VIADER, 
1998), ainda assim o documen
to das ''Diretrizes Nacionais 
para a Educação Especial na 
Educação Básica'' institui, no 
artigo 7°, que: 

o atendimento aos alunos 
com necessidades educacio
nais especiais deve ser realiza
do em classes comuns do ensi
no regular, em qualquer etapa 
ou modalidade da educação 
básica. (BRASIL, 2001) 

No que diz respeito à edu
cação de surdos, questão de 
particular interesse para este 
trabalho, convém ressaltar que 
o referido documento oficial, 
após acirrados debates entre 
especialistas da educação es
pecial, propõe em seu Art. 12, 
§ 20: 

assegurar, no proces
so educativo de alunos que 
apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização 
diferenciadas dos demais 
educandos, a acessibilidade 

aos conteúdos curriculares, 
mediante a utilização de lin
guagens e códigos aplicáveis, 
como o sistema Braille e a 
língua de sinais, sem prejuí
zo do aprendizado da língua 
portuguesa. (BRASIL, 2001) 

, ~ . porem nao menciona, em 
qualquer de seus artigos, como 
se daria a aquisição da Língua 
de Sinais por esses educan
dos. O mesmo documento ain
da orienta a oferta de serviços 
de apoio pedagógico especiali
zado, realizado nas classes co
muns, mediante a atuação de 
professores-intérpretes das lin
guagens e códigos aplicáveis 
(Art.8º, IV, b ). 

Caberia, a meu ver, deixar 
aqui registrados, para aprofun
dar o debate, alguns questio
namentos sobre o que se es
tá propondo oficialmente. Se a 
Língua de Sinais é aceita co
mo a forma possível do aluno 
surdo acessar o currículo, co
mo se dará o processo primeiro 
de aquisiçãc;> da língua propria
mente dita? Qual a concepção 
de linguagem, particularmente 
de Língua de Sinais, embutida 
no documento? A que currículo 
se está fazendo referência? Ao 
currículo concebido para o alu
nado ouvinte? Utilizando-se das 

, . 
mesmas estrategias e recursos 
de aprendizagem? Que siste-
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ma lingüístico está sendo pri
vilegiado? Quem seriam es
ses professores-intérpretes? 
Professores ou intérpretes? A 
quem serviriam os professores
intérpretes? Como poderiam 
atuar com alunos que ainda não 
possuem uma língua de intera
ção? Deveriam, por conseguin- · 
te, as crianças surdas aprender 
sua língua juntamente com as 
disciplinas curriculares, com 
um professor-intérprete ouvin
te e sem nenhum contato com 
falantes nativos da Língua de 
Sinais? Seria o processo de 
ensino-aprendizagem de sur
dos, desde seu início, mediado 
por um intérprete ouvinte? E 
o que dizer do aprendizado da 
Língua Portuguesa? Ocorreria 
este da mesma maneira que pa
ra os ouvintes, como aprendiza
do de língua materna? O direi
to igual de acesso à informação 
e à educação não deveria su
por uma pedagogia diferencia
da, voltada para o processo de 
aprendizagem e não para a bus
ca incansável de ''normaliza
ção'' desses sujeitos? 

Apesar da aceitação da exis
tência de uma língua dos sur
dos nos documentos oficiais, o 
que se pode ver é uma políti-

... •·• ........ . 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

.• 

O direito igual· de acesso à informafão 
. e à educação não deveria supor uma 
pedagogia diferenciada, voltada para o 
processo de aprendizagem e não para 
a busca incansável de 11normalização'' 

desses sujeitos? 
• 
• 
• 

ca de disfarce que não encara a : 
comunidade surda como mino- : 

• 
ria lingüística e, portanto, não : 
apresenta a educação bilíngüe : 

• 
como uma alternativa educa- • 

• 
cional para essa camada da po- : 
pulação. Sob essa perspectiva, : 

• 
os argumentos trazidos nesse : 
trabalho se opõem ao que hoje : 

• 
se defende nas esferas oficiais: • 

• 
a inclusão escolar de aprendi- : 
zes surdos em escolas e salas : 

• 
de aula de ouvintes. · • 

Uma verdadeira propos- : 
• 

ta de educação bilíngüe-bicul- • 
• 

tural para surdos precisa, ne- : 
cessariamente, reconhecer a : 

• 
importância da presença da : 
Língua de Sinais e da língua : 

• 
da co·munidade ouvinte como • 

• 
dois sistemas lingüísticos na- : 

• turais, independentes e com • 
• 

respaldo sociocultural e histó- : 
rico e, por outro lado, possibi- : 

• 
litar a participação da comu- : 
nidade de surdos nas decisões : 

lingüísticas e educativas da es
cola para surdos, enfrentando 
a pressão das políticas de in
clusão escolar. Como aponta 
Peluso (1999:88): 

... a educação bilíngüe para 
surdos deveria ser parte de um 
projeto político mais amplo de 
políticas lingüísticas que acre
ditem na eqüidade das duas 
línguas, ou seja, igualdade de 
tratamento e oportunidades, 
reconhecendo, aceitando e res
peitando suas diferenças e es
pecificidades. 

O principal desafio de uma 
educação bilíngüe-bicultural 
para surdos é enfrentar o fato 
de ter que promover a aquisi
ção de uma primeira língua. Na 
proposta bilíngüe, as escolas 
para surdos possuem respon
sabilidade extra no desenvol
vimento da 1 ª língua dos alu
nos, uma vez que a maioria da 
população surda não possui 
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• 
• 
• 
• 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
: sujeitos com os quais preten
: demos interagir. Também pa-
• • ra o aprendizado da língua da 
• 
: comunidade ouvinte, entendi-

a Língua de Sinais como lín- : da, na proposta bilíngüe, co-
• 

gua materna, por serem filhos : mo 2ª língua, faz-se impres-
de ouvintes e, por conseguin- : cindível o desenvolvimento da 

• t,' , chegam à escola sem ter ad- • linguagem e da cognição. 
• 

quirido uma língua (PELUSO, : O processo de aprendiza-
1999; SVARTHOLM,1999) . : gem da leitura e da escrita da 
A educação deve garantir, 
portanto, que toda informação 
sobre o mundo chegue à crian
ça surda na Língua de Sinais. 
, 

E preciso que ela desenvolva 
linguagem, isto é, capacida
de de verbalização, pois esta 
constitui-se como aspecto cha-

• 

ve para seu desenvolvimento 
cognitivo. Contudo, para que 

• 
: 2ª língua, língua da comunida-
: de ouvinte, preocupação recor-
• • rente dos educadores de sur-
• 
: dos, deverá, por conseguinte, 
: basear-se nos estudos de aqui-
• 
: sição de 2ª língua e não nas 
: . metodologias e estratégias pa-
• 
• ra alfabetização em língua ma-
• 
: terna. A leitura, compreendida 
: como evento social (Maybin 
• 

isso ocorra, é necessário que : e Moss, 1993), ~ construída e 
surdos adultos, usuários da : negociada na conversa. Para os 

• 
Língua de Sinais, participem • aprendizes surdos, então, seria 

• 
do processo de educação e es- : necessário significar o mundo 
colarização de crianças surdas : e a leitura a partir de sua 1 ª lín-

• 
desde os primeiros anos de vi- : gua, a Língua de Sinais. 
da e que nós, profissionais ou- : Como apontam os diver-

• vintes, possamos valorizar • sos defensores de uma propos-
• 

e aprender a língua daqueles : ta de educação bilíngüe-bicul.:. 
• 
• 
• 

O prin~i~,déiSafio. • ·~- ,~~~~: :,, 
bilíngüe.;~~iillt,i!i:i.l·jiârti ,~~ • : . ~·: / ~•· 

enfrentar:~ .,.,.., ,e ter i,U. .ptoinà:ver-·á :. '' 
. ,,, aqUiSi~â W.: Uff]~ ~~ ~ ' ~ i :.;, 

t (: _:'i-:; ,/~ , t . ·. . - - ,_,-:f,~~ ·i :~- ,.;::W}iJ_::;;::yf -,;. ;:~- -=--~ · ··, 

tural para surdos, como Behares 
(1993), Svartholm (1994, 1999), 
Widell (1994 ), Skutnabb-Kangas 
(1994), Peluso (1999), Sanchez 
(1999), entre outros, a aquisi
ção e manutenção da Língua 
de · Sinais, por essa minoria lin
güística, é crucial para o desen
volvimento emocional, social, 
lingüístico, cognitivo e cultural 
dos indivíduos surdos. Como 
ressalta Hyltenstam (1994:302)., 
não há outra alternativa para o 
pleno desenvolvimento das ca
pacidades dos surdos que não 
seja a concentração de esforços 
no desenvolvimento da Língua 
de Sinais. 

Quem sabe, a partir do 
Decreto nº 5.626, de 22 de de
zembro de 2005, que regu
lamenta a Lei de LIBRAS 
(24/4/2002), conseguiremos 
reiniciar o debate e fomentar a 
luta em defesa de uma escola 
bilíngüe para surdos? 
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